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CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO o afastamento da promotora de justiça Daniella 
Maria dos Santos Dias para participar de palestra sobre a justiça 
restaurativa e círculos de construção da paz – o diálogo e a 
autocomposição na atividade jurisdicional, em Belém/PA;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo das 
promotorias de justiça de Marabá;
CONSIDERANDO os termos do ofi cio n.º 521/2017/MP/4ªPJMab, 
datado de 18/7/2017, protocolizado sob n.º 28780/2017, em 
18/7/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça ALEXSSANDRA MUNIZ 
MARDEGAN para exercer nas promotorias de justiça de Marabá, 
as atribuições do 4º cargo, no dia 10/8/2017, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA 5171/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006 c/c art. 24, da Lei Federal nº 8.625/93;
CONSIDERANDO os termos do ofi cio n.º 468/2017/MP/4ªPJP, 
datado de 7/8/2017, protocolizado sob n.º 31736/2017, em 
8/8/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ADONIS TENORIO CAVALCANTI 
para, em atuação conjunta, ofi ciar nos autos do inquérito civil nº 
001/2017-MP/4ªPJP, de atribuição do 4º cargo das promotorias 
de justiça de Parauapebas, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA 5172/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos do ofi cio n.º 196/2017/MP/2ªPJ, 
datado de 7/8/2017, protocolizado sob n.º 31596/2017, em 
7/8/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça EDUARDO JOSÉ FALESI 
DO NASCIMENTO para, em atuação conjunta, exercer as 
atribuições do 2º cargo das promotorias de justiça de Castanhal, 
especifi camente perante o tribunal do júri afeto à 2ª vara criminal 
de Castanhal, no período de 9/8 a 7/9/2017, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA 5173/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso V, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho 
de 2006;
CONSIDERANDO o afastamento da promotora de justiça Maria 
Luiza Loureiro de Borborema para exercer a chefi a de gabinete 
da Procuradoria-Geral de Justiça;
R E S O L V E:
REVOGAR, a contar de 1º/8/2017, a designação da promotora 
de justiça MARIA LUIZA LOUREIRO DE BORBOREMA para, sem 
prejuízo das demais atribuições, exercer na promotoria de justiça 
de execuções penais, penas e medidas alternativas de Belém, as 
atribuições do 1º cargo, contida na portaria nº 4448/2017-MP/
PGJ, de 6/7/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 

ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional
 PORTARIA 5174/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso V, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho 
de 2006;
R E S O L V E:
REVOGAR a designação da promotora de justiça PAULA CAROLINE 
NUNES MACHADO para, sem prejuízo das demais atribuições, 
ofi ciar perante o juizado especial criminal de Itaituba, no mês 
de agosto/2017, contida na PORTARIA N.º 173/2017-MP/PGJ, de 
19/1/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA 5175/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
R E S O L V E:                                                                                   
DESIGNAR as promotoras de justiça abaixo nominadas para, 
sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciarem perante o juizado 
especial criminal de Itaituba, nos períodos indicados:
I – ALINE NEIVA ALVES DA SILVA, de 1º a 31/8/2017;
II – RENATA FONSECA DE CAMPOS, de 1º a 30/9/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA 5176/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006 c/c art. 24, da Lei Federal nº 8625/1993;
CONSIDERANDO os termos do ofi cio n.º 126/2017-MP/PJNP, 
datado de 17/7/2017, protocolizado sob n.º 30016/2017, em 
27/7/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça OSVALDINO LIMA DE SOUSA 
para ofi ciar em conjunto com a promotora de justiça THAIS 
RODRIGUES CRUZ TOMAZ na sessão do tribunal do júri, pautada 
para o dia 17/8/2017, referente aos autos do processo nº 
0000067-81.1999.8.14.0115, de atribuição do 2º cargo das 
promotorias de justiça de Novo Progresso, sem prejuízo de suas 
atribuições originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA 5177/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013,
CONSIDERANDO o art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 –Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará;
CONSIDERANDO o teor do expediente protocolizado sob nº 
17696/2017;
CONSIDERANDO que o processo pericial que o promotor de 
justiça Evandro de Aguiar Ribeiro está realizando ainda não foi 
concluído;
CONSIDERANDO que apenas, excepcionalmente, o promotor de 
justiça pode exercer suas atribuições em promotoria de justiça 
diversa da qual for titular;
CONSIDERANDO a atuação da promotora de Justiça Andréa 
Moura Santos Sampaio como ouvidora geral do Ministério Público 
do Estado do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 5º cargo das promotorias 

de justiça de Marituba;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça EVANDRO DE AGUIAR RIBEIRO 
para exercer nas promotorias de justiça de Marituba, as 
atribuições do 5º cargo, no período de 1º a 30/9/2017, com 
prejuízo de sua titularidade.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA 5178/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 269/2017-MP/CMP/Stm, 
datado de 31/7/2017, protocolizado sob nº 30434/2017, em 
31/7/2017;
R E S O L V E:         
DESIGNAR as promotoras de justiça LUZIANA BARATA DANTAS 
e SILVANA NASCIMENTO VAZ DE SOUSA para ofi ciarem perante 
o juizado especial criminal de Santarém, no período de 1º a 
31/8/2017, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA 5179/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do 10º cargo das promotorias de 
justiça de Santarém;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 10º cargo das promotorias 
de justiça de Santarém;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 269/2017-MP/CMP/Stm, 
datado de 31/7/2017, protocolizado sob nº 30434/2017, em 
31/7/2017;
R E S O L V E:         
DESIGNAR a promotora de justiça LARISSA BRASIL BRANDÃO 
para exercer nas promotorias de justiça de Santarém, as 
atribuições do 10º cargo, no período de 1º a 31/8/2017, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA 5180/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias do promotor de justiça Mauro Marques 
de Moraes;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 14º cargo das promotorias 
de justiça de Santarém;
R E S O L V E:         
DESIGNAR o promotor de justiça TÚLIO CHAVES NOVAES para 
exercer nas promotorias de justiça de Santarém, as atribuições 
do 14º cargo, no período de 16 a 30/8/2017, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de agosto de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

 PORTARIA 5181/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;


